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APRESENTAÇÃO


    É com muita alegria que testemunho o despertar, em discentes de pós-graduação, do interesse por temas que antes desconheciam, ou que, conquanto conhecidos, não lhes provocavam inquietude. Começam o semestre talvez adormecidos pelo caráter acrítico da maneira meramente técnica com que enfrentavam certas questões. Aos poucos, a leitura de textos selecionados, e a posterior discussão, revela aspectos, problemas, e controvérsias, que a nenhum, às vezes nem ao professor que selecionou os textos e as perguntas iniciais, havia ocorrido. Trata-se de um dos aspectos mais gratificantes da carreira docente. A curiosidade é uma das marcas do humano, motriz de progresso, e fonte de muitas realizações. Daí a satisfação em provocá-la. Fazer com o que antes parecia comum, ou banal, não seja mais visto da mesma forma, quer se trate de um intricado problema epistemológico, quer se trate da razão – se é que há – para que a compensação não possa ser alegada como matéria de defesa nos embargos à execução fiscal.


    Outro aspecto igualmente prazeroso é o de ver o resultado de tais questionamentos e provocações reduzido a termo, posto em palavras, e submetido à crítica dos pares, frequentemente com entusiasmo e empolgação. Assim se forma, se acumula, e se aperfeiçoa, o conhecimento humano. Demanda trabalho, uma dose de coragem, e confiança no que se fez, pois a publicação expõe ao julgamento coletivo, à crítica. E é muito bom que seja assim. Na pior das hipóteses, questões que alguém considere mal respondidas fornecerão o estímulo para que se procurem melhores respostas. Só isso já vale todo o esforço.


    Mas a presente publicação, a par de me remeter aos sentimentos positivos assim resumidos, permite-me aferir o frutífero resultado de mais um semestre de pesquisas, no Programa de Pós-Graduação em Direito do Centro Universitário Christus, no âmbito da disciplina “Poder Público e Litigiosidade”. Nela, examinam-se questões ligadas à difícil tarefa de solucionar conflitos envolvendo aquele encarregado de resolvê-los, a saber, o próprio Estado. São temas bem mais complexos do que podem à primeira vista parecer, e, de resto, Constituições e catálogos de Direitos Fundamentais surgiram, ao longo da História, como tentativas de solucionar problemas nesse âmbito. Levaram às revoluções, revoltas e guerras que ensejaram a criação ou o aprimoramento de instituições destinadas a conter o arbítrio e submetê-lo às soluções calcadas no Direito.


    Os textos, produzidos ao longo do semestre, como resultado de pesquisas, leituras e debates intensos, perpassam temas como o direito probatório, maltratado nas demandas que envolvem o Poder Público por ideias como a da presunção de veracidade dos atos por ele praticados. Cuidam, também, das chamadas tutelas provisórias, essenciais à efetividade da tutela jurisdicional mas, quando envolvem o Poder Público, às vezes tidas como favores que se concedem ao cidadão. E, como não poderia deixar de ser, examinam-se problemas relacionados à sistemática dos precatórios, central à efetivação da tutela jurídica em face do Estado, e frequentemente permeada de perplexidades e ineficiências.


    Há ainda trabalhos dedicados à limitação temporal de efeitos das decisões, quando envolvem o Poder Público, tema ao qual o Supremo Tribunal Federal tem dado especial atenção, embora de modo nem sempre coerente. É importante promover a segurança jurídica, diante de decisões que alteram de modo abrupto a jurisprudência em torno de um assunto, e trazem consequências gravosas e excepcionais a quem confiava em entendimento até então prevalecente – e modificado. Mas isso se deve dar excepcionalmente, e de modo coerente, lembrando-se que tais institutos existem para garantir, historicamente, o cidadão em face do Poder Público que elabora leis e toma decisões com base nelas, e não o contrário.


    Examinam-se, ainda, alternativas extrajudiciais ao equacionamento de conflitos, algumas legítimas, outras nem tanto, como as sanções políticas, repelidas pelas Súmulas 70, 323 e 547 do STF, mas constantemente ressuscitadas por autoridades do Poder Público, com novas roupagens. E, finalmente, dedica-se atenção a tema relativamente novo, ainda carente de maior aprofundamento por parte da literatura especializada, que é o das demandas estruturais, necessárias à solução adequada da macrolitigiosidade, não raro presente nos conflitos decorrentes de insuficiências na atuação do Poder Público.


    São trabalhos, portanto, que perpassam os principais tópicos da litigiosidade envolvendo o Poder Público, a ser solucionada por meios judiciais ou não judiciais, e que fornecerão à leitora panorama das dificuldades e dos desafios que para tanto se enfrentam. Espero que a estimulem a seguir, aprofundar e desdobrar as ideias aqui reunidas, ou mesmo a discordar, encorajando-a em qualquer caso a expor as razões correspondentes. É assim que se constrói o conhecimento científico.


    Sou muito grato aos coautores desta obra, pelo esforço durante o segundo semestre de 2021, já em uma transição entre a sistemática online de aulas e os encontros presenciais, e por toda a agradável e amistosa convivência durante as aulas. Sou agradecido, em particular, a Felipe Teixeira, pela colaboração na organização deste livro, e à editora Foco, que primorosamente lhe conferiu forma e permitiu que assim você, leitora, o tivesse agora em mãos.


    Fortaleza, 16 de setembro de 2022,


    Hugo de Brito Machado Segundo


    Professor Associado da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará, de cujo Programa de Pós-Graduação (Mestrado/Doutorado) foi o Coordenador (2012/2016). Professor do Centro Universitário Christus – Unichristus. Advogado.Membro da WCSA – World Complexity Science Academy. Visiting Scholar da Wirtschaftsuniversität, Áustria (2012-2016).


1 
PROVA E VERDADE NOS PROCESSOS ENVOLVENDO O PODER PÚBLICO


1.1


    O ESTUDO DAS ESPÉCIES DE VULNERABILIDADE DO CONTRIBUINTE NO PROCESSO TRIBUTÁRIO DIANTE DOS PRIVILÉGIOS DA FAZENDA PÚBLICA


    Thiago Braga Parente


    Mestrando em Processo e Direito ao Desenvolvimento pelo Centro Universitário Christus – Unichristus. Especialista em Direito Constitucional.


    Resumo: Este artigo tem como objetivo estudar o conceito e as espécies de vulnerabilidade do contribuinte, assim como suas espécies, para entender como os privilégios conferidos pela legislação tributária trazem consequências para os direitos e garantias individuais do sujeito passivo da relação jurídica tributária. O Estado-credor, na figura da Fazenda Pública, ao mesmo tempo que edita as leis tributárias, garante a sua aplicação e julga os litígios daí decorrentes. Diante disso, neste estudo, delineiam-se as principais discussões da doutrina e da jurisprudência sobre os privilégios do Fisco no processo tributário, que podem acabar acentuando a vulnerabilidade do contribuinte. O trabalho trata-se de uma pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico e documental, uma vez que analisa os dados encontrados em julgados, artigos científicos, doutrinas e trabalhos monográficos.


    Palavras-chave: Vulnerabilidade – Contribuinte – Fazenda Pública – Execução Fiscal – Privilégios – Garantias constitucionais.


    Abstract: This article studies the concept and species of vulnerability of the taxpayer in order to understand how the privileges conferred by the tax law bring consequences to the individual rights and guarantees of the taxpayer of the tax legal relationship. The State-creditor, in the figure of the Public Treasury, at the same time that it issues the tax laws, ensures their application and judges the resulting disputes. In view of this, this study outlines the main discussions of the doctrine and case law on the privileges of the Tax Authorities in tax proceedings, which may end up accentuating the taxpayer’s vulnerability. This is a qualitative bibliographical and documental research, since it analyzes the data found in judgments, scientific articles, doctrines and monographic works.


    Keywords: Vulnerability – Contributor – Public farm – Tax Enforcement – Privileges – Constitutional Guarantees.


    Sumário: 1.1.1 Introdução – 1.1.2 A execução proposta pela Fazenda Pública; 1.1.2.1 Considerações iniciais; 1.1.3 Certidão da Dívida Ativa (CDA) e execução fiscal – 1.1.4 A vulnerabilidade do contribuinte na execução fiscal; 1.1.4.1 O estudo das espécies de vulnerabilidade; 1.1.4.1.1 A vulnerabilidade material do contribuinte; 1.1.4.1.2 Vulnerabilidade formal do contribuinte; 1.1.4.1.3 Vulnerabilidade processual do contribuinte; 1.1.4.1.4 Instrumentos de satisfação do crédito tributário inscrito em CDA que refletem a vulnerabilidade do contribuinte frente ao Fisco – 1.1.4.2 Prerrogativas da Fazenda Pública e a violação das garantias do contribuinte – 1.1.5 Considerações finais – Referências.


    1.1.1 INTRODUÇÃO


    A partir da adoção do novo modelo constitucional no Brasil, os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988 passaram a ser observados no ato de elaboração das normas infraconstitucionais, em obediência ao princípio da simetria. Apesar disso, no âmbito do processo tributário, e principalmente no que diz respeito ao regramento da execução fiscal pelo Estado, evidencia-se um claro descumprimento dos mandamentos constitucionais.


    Com efeito, o Estado detém uma posição privilegiada na relação jurídica tributária. Isso decorre do fato de a Administração Pública representar o interesse público e, por representar a coletividade e obedecer ao princípio da supremacia do interesse público, deve ter uma posição diferenciada no processo tributário.


    No entanto, esse princípio não é absoluto. Embora as normas de direito público permitam ao Estado julgar a lide e executar o título executivo por intermédio dos órgãos administrativos e judiciais, a interpretação e aplicação do interesse público deve ser discutida em observância à aplicação sistemática do ordenamento jurídico.


    Nota-se, assim, que o Estado é também Estado-credor, isto é, ao mesmo tempo que edita as leis tributárias, deve garantir a sua aplicação como julgador dos litígios. Em razão disso, é notável a vulnerabilidade do contribuinte nas relações tributárias, mais especificamente, no âmbito da Execução Fiscal.


    Sob essa ótica, faz-se necessário, sobretudo, entender o procedimento de emissão da Certidão de Dívida Ativa (CDA), que se diferencia dos títulos executivos advindos das relações privadas. Essa Certidão é produzida de forma unilateral pelo Fisco, não havendo qualquer participação do contribuinte; por ser um título executivo emitido por ato do Fisco, há presunção legal de liquidez e certeza.


    Diante disso, o problema em torno do qual se desenvolve a pesquisa consiste em analisar a vulnerabilidade do contribuinte. Demonstra-se o conceito e as espécies de vulnerabilidade, para, assim, entender como os privilégios conferidos pela legislação tributária impactam os direitos e as garantias individuais do sujeito passivo da relação jurídica tributária.


    A pesquisa partiu da análise da legislação, da bibliografia e de julgados sobre o tema. No desenvolvimento deste trabalho, realizou-se uma pesquisa qualitativa e utilizou-se o método dedutivo, embasado em análises e conclusões a partir de artigos, doutrinas e de julgados.


    1.1.2 A EXECUÇÃO PROPOSTA PELA FAZENDA PÚBLICA


    1.1.2.1 Considerações iniciais


    O Estado exerce diversas funções de natureza tributária no âmbito da arrecadação, da fiscalização e da cobrança dos tributos devidos pelo contribuinte. Nesse enfoque, a fiscalização objetiva a arrecadação de receita para o erário. Porém, antes de dar início à execução fiscal no âmbito do processo judicial tributário, o Fisco tem uma série de procedimentos administrativos a serem cumpridos para que possa cobrar a dívida decorrente da inadimplência do contribuinte.


    Antes da existência do crédito, é necessária a previsão legal da obrigação tributária. A relação jurídica havida entre as partes decorre da incidência da norma tributária, a qual estipula um fato (art. 113 do CTN). Dessa forma, somente depois de estabelecida a relação tributária, ocorrerá o procedimento de lançamento para a constituição crédito tributário, tornando-o líquido, certo e exigível (OLIVEIRA; KNOERR, 2013).


    Assim, no processo administrativo tributário, será realizado o lançamento do crédito tributário para a materialização da obrigação, a fim de torná-lo exigível (COÊLHO, 2020). O conceito de lançamento está descrito no art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN):


    Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.


    Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional (grifo nosso).


    Ademais, o lançamento possui natureza declaratória, frente à obrigação tributária, e constitutiva, no que se refere à realidade formal autônoma. Como ato administrativo de aplicação da lei genérica e abstrata aos casos concretos, o lançamento deve reportar-se à lei que vigia ao tempo do fato gerador, aplicando-a. Consequentemente, a sua função não é, absolutamente, criadora do crédito, senão declaratória do seu prévio existir, nos exatos termos da lei contemporânea ao seu nascimento. O fato gerador, ao acontecer, instaura a obrigação e o crédito tributário (CUNHA, 2020).


    Vale ressaltar que é um ato de lançamento, ou seja, ato administrativo, sendo devida a sua fundamentação para fins de controle da legalidade, caso contrário, poderá ser considerado nulo. Também é necessária a comprovação de notificação do sujeito passivo (contribuinte), oportunizando-se o direito de ser exercido o devido processo legal, bem como o contraditório e a ampla defesa, os quais são direitos fundamentais com previsão constitucional no art. 5º, incisos LIV e LV, da CFRB/88, respectivamente.


    Nesse contexto, é de fundamental importância que um procedimento previsto em legislação infralegal obedeça aos mandamentos constitucionais, devendo ser promovido o exercício dessas garantias constitucionais.


    À vista disso, o contribuinte poderá provocar a Administração Pública (sujeito ativo) para que ela possa exercer sobre esse ato administrativo a autotutela vinculada ou o autocontrole. No entanto, para que isso seja possível, é preciso que o contribuinte, anteriormente, provoque a Administração Pública, dando início ao processo administrativo por meio de impugnação decorrente da discordância da decisão administrativa (OLIVEIRA; KNOERR, 2013).


    Com o lançamento, ocorre inscrição na dívida ativa, fundamentando-se uma futura e eventual execução fiscal. Destaca-se que, com o ato de notificação do lançamento ao sujeito passivo, o Estado deixa clara a sua intenção de cobrar o tributo devido, formalizando sua pretensão em face do contribuinte. Porém, discordando o contribuinte de tal cobrança, estando evidente a litigiosidade e a insatisfação em relação à cobrança do Fisco, dá-se início ao processo administrativo fiscal presidido pelas garantias processuais do contribuinte (OLIVEIRA; KNOERR, 2013).


    Nesse cenário, é inegável o direito do contribuinte em discutir o lançamento e o crédito tributário constituído, no que diz respeito aos aspectos ligados à sua legalidade. Por outro lado, como o lançamento é ato privativo da autoridade administrativa, cabe ao Estado não apenas o dever de acudir aos reclamos do administrado, quando for constatada a ilegalidade do ato praticado, mas também deve aproveitar a oportunidade para exercer a possibilidade de autocontrolar-se, por meio do controle da legalidade e da constitucionalidade de seus próprios atos, direitos e pretensões. Em outras palavras, nada mais justo do que o Fisco ter a oportunidade de revisão do ato administrativo do lançamento ou revê-lo no curso da discussão sobre o crédito tributário, podendo ocorrer retificações de ofício (OLIVEIRA; KNOERR, 2013).


    1.1.3 CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA (CDA) E EXECUÇÃO FISCAL


    A execução fiscal é um procedimento especial fundado em título extrajudicial para a satisfação de quantia certa. Caracteriza-se pela presença de 2 (dois) elementos: o sujeito ativo e o objeto. Nesse sentido, somente se considera execução fiscal se o exequente for a Fazenda Pública e o valor cobrado compuser sua dívida ativa.


    Dito de outro modo, a execução fiscal é um procedimento especial de execução fundada em título extrajudicial para a satisfação de quantia certa. O Fisco cobra do contribuinte determinado valor de valor inscrito em dívida ativa, consubstanciada na certidão de dívida ativa (CPC, art. 784, inc. IX) de uma pessoa jurídica de direito público (CUNHA, 2020).


    Ressalte-se que a execução fiscal é um procedimento administrativo tributário diferenciado dos demais atos administrativos em geral. Isso ocorre porque uma eventual execução deverá ser fundada em um título executivo, judicial (art. 515, do CPC) ou extrajudicial (art. 784, do CPC), demonstrando-se a existência de uma obrigação líquida, certa e exigível. Nesse sentido, para que a materialização da pretensão executiva seja exercida pela Fazenda Pública, deve existir uma Certidão de Dívida Ativa (CDA), que corresponde a um título executivo extrajudicial.


    A execução fiscal está regulamentada pela Lei de Execução Fiscal (Lei 6.830/1980), e supletivamente pelo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015). Assim, aplicam-se a esta execução as normas do Código de Processo Civil, com as alterações e as particularidades previstas na referida Lei 6.830/1980.


    Em razão disso, apesar de a execução fiscal ter regramento próprio, podem ser utilizados os instrumentos processuais contidos no Código de Processo Civil (CPC) a fim de adequar as normais processuais e ajustá-las às peculiaridades do caso concreto. Tem-se, por exemplo, o caso em que, no curso do procedimento da execução fiscal, foram realizados negócios jurídicos processuais (art. 190, do CPC) (CUNHA, 2020).


    Nota-se, porém, que a CDA diferencia-se dos títulos executivos advindos das relações privadas, porque é produzida de forma unilateral pelo Fisco, não havendo qualquer participação do contribuinte. Sendo assim, é um documento que tem presunção legal de liquidez e certeza, possuindo requisitos legais de constituição e de regularidade formal, os quais estão descritos no art. 2º, § 5º, da Lei 6.830/80. Caberá ao contribuinte, em cinco dias, após a intimação, garantir o depósito do valor em juízo ou impugnar a legalidade da cobrança por meio de embargos à execução fiscal.


    Entretanto, segundo o art. 2º, § 8º, da Lei 6.830/1980, e entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o momento processual limite para alteração da certidão da dívida ativa é a decisão nos embargos à execução fiscal. Tal fato está cristalizado no enunciado da Súmula 392, in verbis: “A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução” (BRASIL, 2009, n.p.).


    Os referidos embargos não têm efeitos suspensivos automáticos, devendo ser analisados e concedidos pelo juízo no caso concreto, desde que demonstrada a presença do fumus boni iuris e do periculum in mora. Vale ressaltar que a necessidade de garantia do juízo revela uma nítida posição privilegiada do Fisco frente ao executado (contribuinte – parte vulnerável), tendo em vista que na sistemática do processo civil, de forma geral, essa previsão não existe.


    Outra alternativa ao contribuinte é opor exceção de pré-executividade, podendo alegar matéria de ordem pública, conhecíveis de ofício pelo magistrado, desde que sejam matérias que não demandem dilação probatória, isto é, que possam ser demonstradas documentalmente. Sobre o assunto, o STJ editou o enunciado da Súmula 393, no sentido de que “a exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória” (BRASIL, 2009, n.p.). Vale destacar que, diferentemente dos embargos, inexiste o requisito da garantia. Uma terceira opção da discussão da CDA em juízo é a ação anulatória, que é uma ação autônoma.


    É importante dizer, ainda, que, na sistemática da execução fiscal, outro privilégio para o Fisco é a suspensão do processo quando não localizado o devedor ou não localizados os bens passíveis de penhora, proporcionando à Fazenda Pública o prazo privilegiado de um ano para rastreio do executado ou de seus bens. Somente após esse período se inicia o cômputo do prazo da prescrição intercorrente, conforme o art. 40 da Lei 6.830/80, in verbis:


    Art. 40. O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.


    § 1º Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao representante judicial da Fazenda Pública.


    § 2º Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos.


    § 3º Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para prosseguimento da execução.


    § 4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.


    §5º A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 4º deste artigo será dispensada no caso de cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda (grifo nosso).


    Sobre o assunto, o STJ editou o enunciado da súmula 314, afirmando que “em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente” (BRASIL, 2006, n.p.).


    1.1.4 A VULNERABILIDADE DO CONTRIBUINTE NA EXECUÇÃO FISCAL


    Apesar do novo modelo constitucional ser adotado também no Brasil, o qual garante a aplicação dos direitos fundamentais previstos na Constituição às normas infraconstitucionais, continua presente a vulnerabilidade do contribuinte nas relações tributárias, mais especificamente quanto à Execução Fiscal. Isso se torna evidente quando o Estado-credor é, ao mesmo tempo, criador da lei tributária obrigacional e julgador dos litígios que decorrem da aplicação da legislação por ele criada.


    Sobre o assunto, Martins (2009, p. 23-25) afirma que:


    Diante disso, esta condição estrutural, embora inerente ao mecanismo operativo próprio do Estado de Direito, é potencializadora das vulnerabilidades geneticamente existentes na relação tributária e precisa ser reconhecida para que possa ser adequadamente disciplinada. É essa mecânica estrutural própria que permite ao Estado ser a um só tempo o criador da regra obrigacional na qual aparece como sujeito ativo (por intermédio de seus órgãos legislativos), formalizador e cobrador da obrigação em que o próprio Estado figura como credor (por meio de seus órgãos fazendários) e, ainda enquanto credor, o próprio Estado pode julgar a lide e executar o título executivo (por meio de seus órgãos administrativos e judiciais). O Estado fiscal é o único credor nos quadrantes do Direito que é simultaneamente, per se. criador, executor e julgador da relação obrigacional e – logo – o contribuinte é o único devedor no ordenamento jurídico cujo credor exerce tríplice função na relação obrigacional. A partir deste ponto de vista, é possível visualizar o quão vulnerável é o devedor tributário diante de seu credor onipotente.


    Dessa forma, é inegável que o Estado Democrático de Direito assuma uma posição dominante na relação tributária, já que representa o interesse público, e diante do princípio da supremacia do interesse público, representa a coletividade. Ademais, torna-se responsável por criar e julgar o litígio, nos moldes das legislações infraconstitucionais por ele mesmo elaboradas, e por executar o título executivo, mediante a atuação dos órgãos administrativos e judiciais na condição de Fisco. Esses fatos justificariam, assim, a posição de vulnerabilidade do contribuinte na Execução Fiscal.


    Sobre o assunto, Pietro (2021) afirma que tal princípio não é absoluto. Em primeiro lugar, as normas de direito público, embora protejam reflexamente o interesse individual, têm como objetivo primordial o de atender ao interesse público, ao bem-estar coletivo. Assim, realmente, seria possível ao Estado julgar a lide e executar o título executivo por meio dos órgãos administrativos e judiciais. Nesse sentido, o poder de dispor dos interesses públicos é um poder-dever, ou seja, o Estado não pode renunciar ou deixar de aplicar este poder, tendo em vista o princípio da indisponibilidade do interesse público. Mas não só isso, tem o dever de exercer a fiscalização e a punição na forma de poder de polícia, com o objetivo de resguardar o exercício dos direitos individuais em conflito com o bem-estar coletivo.


    Por esse motivo, a própria atividade estatal (na figura do Fisco) de tutelar o interesse público necessita de uma condição diferenciada dos demais indivíduos. Não se pode olvidar também que, em caso de condenação, o pagamento sai dos cofres do erário, ou seja, da coletividade pagadora dos seus tributos. Entretanto, esse fato não pode servir de justificativa para eventuais abusos do poder de legislar e administrar da Fazenda Púbica (CUNHA, 2020).


    De fato, é necessário que a Fazenda Pública, no exercício do interesse público, consulte o próprio interesse público primário com o objetivo de viabilizar o exercício da sua atividade no processo, da melhor e mais ampla maneira possível, evitando eventuais condenações injustificáveis, ilegais e que podem gerar prejuízos incalculáveis para o erário (CUNHA, 2020).


    No entanto, apesar do entendimento da doutrina, cabe ao Fisco atender ao interesse público, levando em consideração a interpretação sistemática do ordenamento jurídico não apenas sob a ótica da execução fiscal, mas com o objetivo de atender à finalidade da ordem jurídica de consecução do bem comum. Não se justificam os meios com os fins. Dessa forma, a Fazenda Pública não é apenas um titular do interesse público, mas também tem o dever constitucional de preservá-lo como um todo, garantindo direitos e garantias fundamentais individuais, cláusulas pétreas contidas no texto constitucional.


    Ressalte-se que a vulnerabilidade do contribuinte é um tema mais amplo. Especificamente, o estudo se baseia em três perspectivas que espelham as funções do Estado, que serão abordadas no tópico a seguir.


    1.1.4.1 O estudo das espécies de vulnerabilidade


    A vulnerabilidade do contribuinte pode ser dividida em três espécies, as quais refletem funções estatais. São elas: a) Estado-criador da norma jurídico-fiscal (função do Estado): vulnerabilidade material do contribuinte; b) Estado-aplicador da norma jurídico-fiscal (função do Estado): vulnerabilidade formal do contribuinte; c) Estado-julgador da lide fiscal (função do Estado): vulnerabilidade processual do contribuinte (MARTINS, 2009).


    Além disso, tais espécies apresentam subclassificações, a depender do prisma pelo qual essas três vulnerabilidades são interpretadas. Analisa-se a seguir.


    1.1.4.1.1 A vulnerabilidade material do contribuinte


    A vulnerabilidade material, segundo Martins (2009), desdobra-se em duas subespécies: a) vulnerabilidade político-legislativa do contribuinte e b) vulnerabilidade político-econômica do contribuinte. A primeira nasce do problema gerado pela vertente do Direito Tributário ser voltado, quase que exclusivamente, para a finalidade de maximizar a função arrecadatória, sendo um Direito Arrecadatório, e não propriamente um Direito Tributário, tendo em vista que este guarda obediência às garantias constitucionais do contribuinte.


    É comum o cometimento de excessos legislativos, geralmente de cunho político, por parte do Estado, para fortalecer o Fisco. A legislação que versa sobre o processo de execução fiscal é elaborada por legisladores sem qualquer compromisso com os seus eleitos, sujeitos passivos da relação tributária. Desse modo, voltam-se à criação de normas com o intuito de arrecadar o máximo de tributos para os entes estatais. Muitas vezes, esses legisladores não compreendem a matéria tributária debatida; simplesmente optam por favorecer o Estado.


    Por isso, é frequente a edição de leis e medidas provisórias que fundamentam o cometimento de injustiças tributárias para alargar bases de cálculo, editar normas restritivas das dedutibilidades fiscais, endurecer penalidades confiscatórias, ampliar prazos a favor da Fazenda Pública, reduzir prazos prescricionais para o contribuinte, adotar impostos de natureza acumulativa e eliminar os benefícios fiscais (MARTINS, 2009).


    Já a vulnerabilidade político-econômica, geralmente, está relacionada com a alta carga tributária suportada pelo contribuinte. A ineficiência do atual Sistema Tributário Nacional, aliada ao excesso na cobrança de tributos, comumente tem gerado embates fiscais. Isso, por consequência, tem causado um processo de aumento do contencioso judicial tributário, diante da insatisfação do contribuinte em pagar tributos, ora estratosféricos, ora ilegais.


    Tal fato tem sido a principal preocupação do mercado brasileiro, tendo em vista o aumento do custo dos produtos nacionais, tornando-se uma difícil missão competir com produtos importados dentro do cenário globalizado e transnacional do mercado mundial. Preocupação que, frise-se, incentiva a sonegação fiscal, com o objetivo de se reduzir custos.


    Nessa perspectiva, a competição do mercado tem causado uma grave exposição dos empresários brasileiros a riscos mercatórios desnecessários, elevando a sonegação fiscal e a diminuição da competividade dos produtos nacionais. Este fato se agrava com as legislações a favor do Fisco, que lhe conferem poderes cada vez maiores dentro do procedimento da execução fiscal, incentivando a produção de atos unilaterais, os quais são um risco à vulnerabilidade do contribuinte (OLIVEIRA; KNOERR, 2013).


    Assim, como o Estado é a parte que elabora e escuta a norma jurídico-fiscal, inevitavelmente, o conteúdo dessa legislação, assim como sua interpretação e aplicação, será realizada a favor do Fisco. Por via de consequência, apesar da clara previsão legal e constitucional dos limites ao poder de tributar, vários excessos arrecadatórios são cometidos deliberadamente pelo Fisco. Isso acentua a condição de vulnerabilidade do contribuinte, restando-lhe discutir os tais abusos e a ilegalidade sobre a certeza, liquidez e exigibilidade do crédito tributário no Poder Judiciário. Essa circunstância, por conseguinte, dá início ao Processo Judicial Tributário (RIBEIRO, 2019).


    1.1.4.1.2 Vulnerabilidade formal do contribuinte


    A vulnerabilidade formal do contribuinte atua dentro do Direito Tributário Formal, responsável por fiscalizar, lançar e cobrar, a fim de autotutelar a fase de atuação do vínculo obrigacional administrativamente. Porém, apesar de o Direito Tributário Formal ter idealizado o objetivo de garantir a aplicação das normas tributárias de forma equilibrada, nos campos da fiscalização, formalização e cobrança dos tributos, isso não ocorre na prática.


    No âmbito da execução fiscal, há um real desequilíbrio dentro da relação jurídica, tendo em vista a hipertrofia das prerrogativas da administração tributária na autotutela de seus interesses, tornando vulnerável o sujeito passivo da obrigação. Nesse ponto, cabe o estudo dos desdobramentos da vulnerabilidade formal do contribuinte, que se divide em três subespécies: a) vulnerabilidade cognoscitiva do contribuinte; b) vulnerabilidade tecnológica do contribuinte; e c) vulnerabilidade administrativa do contribuinte.


    O primeiro caso se alia à falta de conhecimento técnico de cunho tributário por parte do contribuinte, a vulnerabilidade cognosciva tem como causa principal as inúmeras alterações normativas e a tecnicidade de seus textos, o que tem causado um elevado grau de susceptibilidade para o contribuinte. Até mesmo para os operadores do Direito e profissionais de outras áreas relacionadas à produção legislativa tributária, a compreensão do conteúdo e aplicação dessas normas é um desafio.


    Essa situação ocasiona a falta de transparência da informação e dificulta o cumprimento da legislação tributária. Além disso, torna árdua a tarefa imposta ao contribuinte de exercer o seu direito ao contraditório e à ampla defesa diante da imposição de penalidades (MARTINS, 2009).


    Já a vulnerabilidade tecnológica é entendida como o desafio do domínio da tecnologia e de seus conhecimentos específicos para o desenvolvimento das atividades comerciais e de defesa do contribuinte. Diante da atual realidade tecnológica e virtual, fundamentada na maximização da eficiência da fiscalização tributária, o contribuinte é fortemente monitorado por uma série da aparatos de programas eletrônicos dotados de inteligência artificial. Assim, nas últimas décadas, houve um enorme investimento e aperfeiçoamento informático por parte da Receita Federal.


    A situação fica ainda mais complicada quando esses softwares, dotados de inteligência artificial, passam a orientar a atuação dos Procuradores da Fazenda Nacional. Por via de consequência, reduzem o poder de decisão do representante legal da Fazenda, isto é, o juízo de oportunidade e conveniência, isto é, a decisão de dar continuidade ou não ao procedimento da execução fiscal se baseia em algoritmos (SEGUNDO, 2021).


    É sob esse enfoque que a vulnerabilidade do contribuinte tem sido acentuada. Diante do discurso da dificuldade do acesso às informações sobre o contribuinte, o Fisco tem obtido o poder cada vez mais desproporcional de busca de informações, sem os cuidados de resguardar, adequadamente, garantias constitucionais, oportunizando um risco ainda maior de emissão de atos unilaterais injustos por parte da Fazenda. Isso, evidentemente, contribui para aumentar as buscas do sujeito passivo da relação jurídica tributária pela tutela jurisdicional.


    Por fim, quanto à vulnerabilidade administrativa do contribuinte, é comum a utilização distorcida e exagerada de atos regulamentares e atos normativos infralegais expedidos pelo Fisco, a exemplo de decretos, regulamentos, instruções normativas e portarias para regulamentar assuntos específicos, sem previsão legal no âmbito administrativo.


    Esse excesso contribui para crescer o número do cometimento de erros e ilegalidades por parte da Fazenda, tendo em vista que os agentes administrativos, geralmente, são os que lidam com essas normas, no sentido de interpretá-las e aplicá-las. Ademais, há a falta de conhecimentos técnicos necessários de alguns deles para instrumentalizar essa legislação. Essa circunstância possibilita, consequentemente, um maior risco ao cometimento de irregularidades funcionais que possam causar prejuízos ao contribuinte, mas não só, os agentes também tendem a ser orientados a cumprirem o regulamento independentemente da lei, sob pena de sofrerem penalidades funcionais advindas de seus superiores hierárquicos (MARTINS, 2009).


    1.1.4.1.3 Vulnerabilidade processual do contribuinte


    A vulnerabilidade processual do contribuinte tem como causa principal as prerrogativas processuais que a Fazenda Pública tem para atuar no processo tributário, seja no âmbito administrativo, seja no judicial. Consequentemente, amplia-se a vulnerabilidade e a desigualdade na relação tributária entre Estado e contribuinte, evidenciando um claro desequilíbrio dentro do processo tributário.


    No processo administrativo tributário a questão é ainda mais séria, haja vista os reiterados descumprimentos das garantias constitucionais dos contribuintes. As prerrogativas da Fazenda e a violação às garantias constitucionais do contribuinte serão abordadas nos tópicos a seguir. Dito isso, passa-se à análise sucinta da vulnerabilidade processual do contribuinte, que é subdividida em processual-administrativa e processual-jurisdicional.


    A primeira se desenvolve no âmbito do processo administrativo tributário. É nesse contexto que ocorre a maior parte das irregularidades que são levadas à tutela do Poder Judiciário, em razão dos excessos cometidos pelo Fisco no julgamento das lides fiscais no Brasil. Aproveitando-se da ausência de regulamentação legal de determinados assuntos e da falta de capacidade econômica de muitos entes tributantes em instituir estruturas processuais apropriadas, um enorme número de Certidões de Dívida Ativa (CDA) são emitidas irregularmente pelo Estado, no âmbito do processo administrativo fiscal.


    Nessa esfera, diferentemente do que ocorre com a execução civil, a CDA é emitida unilateralmente pelo Fisco. Mesmo contendo erros que comprometam sua liquidez, certeza e exigibilidade, o título da Fazenda Pública pode ser aproveitado ou substituído com o objetivo de reaproveitamento da execução fiscal. Assim, cabe ao contribuinte, parte vulnerável, socorrer-se do Poder Judiciário, impugnando a inépcia ou a imprestabilidade da CDA (MARTINS, 2009).


    Desse modo, ocorre um litígio desnecessário, tendo em vista que, caso fosse oportunizado ao contribuinte um devido processo no âmbito administrativo, mesmo em caso de improcedência, tal questão desestimularia a litigiosidade do caso, porque o contribuinte teria a ciência de ter havido um julgamento justo. Portanto, seria devidamente oportunizado a ele um julgamento com um adequado direito de defesa, garantidos os seus direitos fundamentais ao contraditório e à ampla defesa.


    Já a vulnerabilidade processual-jurisdicional do contribuinte decorre da execução fiscal e de sua discussão no âmbito do processo judicial tributário. Diversos fatores contribuem para a desigualdade de forças materiais e jurídicas em torno da relação do Estado com o contribuinte, tornando este extremamente vulnerável. As principais causas são as diversas prerrogativas processuais que a Fazenda Pública detém no processo tributário.


    1.1.4.1.4 Instrumentos de satisfação do crédito tributário inscrito em CDA que refletem a vulnerabilidade do contribuinte frente ao Fisco


    Nesse ponto, vale destacar um requisito legal que dificulta a discussão da CDA por parte do contribuinte: a necessidade de o contribuinte garantir o débito para discutir uma dívida perante a Fazenda Nacional, independentemente de esta ser regular ou irregular, dado que o lançamento é ato unilateral do Fisco.


    A Portaria PGFN 33/18 versou sobre o procedimento administrativo que dá ao interessado, com débito inscrito em dívida ativa da União, a oportunidade de oferecer bens e direitos passíveis de penhora, a exemplo do seguro-garantia ou carta de fiança bancária, bens imóveis e outros bens e direitos sujeitos a registro público, admitindo-se o oferecimento de bens e direitos de terceiros, desde que expressamente o autorizem.


    A aceitação da garantia pela Fazenda afasta, nos limites dos bens e direitos ofertados, o encaminhamento da CDA para protesto e a comunicação da inscrição aos órgãos de proteção ao crédito, bem como a averbação nos órgãos de registro de bens e direitos. Estranhamente, mesmo que haja a aceitação, não há suspensão da exigibilidade do crédito tributário, muito pelo contrário, ela assegura a satisfação do crédito, que será objeto de execução fiscal a ser ajuizada no prazo máximo de trinta dias, contados do ato de aceitação, com a indicação à penhora do bem ou direito ofertado pelo devedor.


    Apesar de toda essa desvantagem material e processual, a aceitação da garantia tem o efeito jurídico de emitir a certidão de regularidade fiscal, que é a certidão positiva de débitos com efeitos de negativa, de acordo com o art. 206 do CTN (BRASIL, 1966). Vale destacar que a aceitação da garantia afasta o interesse processual dos devedores para as ações cautelares de caução antecipatórias de penhora, que até então eram ajuizadas em grande número, justamente para a obtenção de certidões de regularidade (PAULSEN, 2020).


    Além dessa primeira previsão legal que favorece a Fazenda, é importante citar duas recentes inovações legislativas na busca da satisfação do crédito tributário inscrito em CDA: o protesto da CDA e a averbação pré-executória. A primeira tem como finalidade a de deixar clara a inadimplência e a execução fiscal, diante do inadimplemento do contribuinte em cumprir a obrigação constituída no título de crédito. Tem previsão legal no art. 1º, parágrafo único, da Lei 9.492/1997, inserido pela Lei 12.767/2012, que inclui a CDA no rol dos títulos sujeitos a protesto.


    Cumpre mencionar que o protesto da CDA teve sua constitucionalidade discutida na ADI 5.135/DF, a qual, embora tenha sido objeto de acirrada discussão, teve sua constitucionalidade formal e material confirmadas, sendo julgada improcedente a ação constitucional. Decidiu-se que o protesto das certidões de dívida ativa constitui mecanismo constitucional e legítimo por não restringir de forma desproporcional quaisquer direitos fundamentais garantidos aos contribuintes e, assim, não constituir sanção política (BRASIL, 2016).


    A segunda inovação legislativa a favor da Fazenda, como dito, foi a averbação pré-executória, que tem a finalidade de tornar indisponíveis bens necessários ao pagamento dos créditos inscritos em dívida ativa, quando o contribuinte foi notificado para tanto, nos termos do art. 20-B da Lei 10.522/02, com a redação dada pela Lei 13.606/18. Consiste em uma autorização legal concedida à Fazenda Pública para averbar, inclusive por meio eletrônico, a certidão de dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos sujeitos a arresto ou penhora, tornando-os indisponíveis, evitando que terceiros, inadvertidamente, adquiram tais bens em fraude à dívida ativa. Sobre o assunto, Paulsen (2020, n.p.) afirma que:


    Além dessa previsão em Lei, a PGFN também regula a matéria no Capítulo V da Portaria 33/18, denominando-a “averbação pré-executória”. Conforme a Portaria 33, “A averbação pré-executória é o ato pelo qual se anota nos órgãos de registros de bens e direitos sujeitos a arresto ou penhora, para o conhecimento de terceiros, a existência de débito inscrito em dívida ativa da União, visando prevenir a fraude à execução de que tratam os artigos 185 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1996 (Código Tributário Nacional) e 792 da Lei 13.105, de 16 de março de 2015”. (...) A averbação tem o efeito de evidenciar que o proprietário do bem tem débitos inscritos em dívida ativa, evitando que terceiros, inadvertidamente, adquiram tais bens em fraude à dívida ativa. A respeito da fraude à dívida ativa, escrevemos no capítulo relativo às garantias do crédito tributário. Embora a averbação pré-executória tenha efeitos semelhantes aos que se poderia obter com a Medida Cautelar Fiscal, esta última não resta esvaziada, porquanto se pode se fazer necessária para a indisponibilização de bens antes mesmo da inscrição dos créditos em dívida ativa, quando se demonstrem manobras de dissipação patrimonial. Analisamos essa ação no capítulo atinente ao Processo Judicial Tributário.


    Vale lembrar que, apesar de serem vantagens à Fazenda Pública e terem uma aparência de legitimidade na implementação dessas medidas, ocasionam a violação dos direitos fundamentais do contribuinte, devendo ser afastada a sua aplicação. Verifica-se que o uso desses meios indiretos de cobrança, por se enquadrarem na definição de autotutela e não resolverem o conflito em sua gênese, apesar de reduzirem o número de ajuizamentos de execuções fiscais, aumentam a necessidade de o contribuinte buscar a tutela do Poder Judiciário.


    Esse fato, além de acentuar a instituição desacreditada do próprio Estado, também deixa nítida a vulnerabilidade do contribuinte no processo administrativo fiscal. A situação de vulnerabilidade aumenta à medida que se visualiza a ausência de limites claros para a aplicação desses meios em desfavor de contribuintes recalcitrantes, o que indica a vontade do Fisco de apenas perseguir, de modo indireto, o adimplemento do crédito tributário (RIBEIRO, 2019).


    1.1.4.2 Prerrogativas da Fazenda Pública e a violação das garantias do contribuinte


    Além dos citados meios indiretos de satisfação do crédito tributário, a Fazenda detém uma série de prerrogativas processuais baseadas no princípio da supremacia do interesse público e no princípio da indisponibilidade do interesse público, desempenhados em prol da coletividade. Em outras palavras, a Fazenda Pública detém a previsão legal, no ordenamento jurídico brasileiro, de uma série de prerrogativas distintas dos demais jurisdicionados, proporcionando àquela maiores vantagens em juízo.


    No entanto, a interpretação do interesse público dever ser realizada de forma sistêmica, abrangendo, portanto, a aplicação coerente das normas do ordenamento jurídico. Na análise do desempenho da atividade administrativa fiscal, nota-se justamente o oposto. Com o objetivo de cumprir o interesse público e a pretexto de garantir a eficiência do processo arrecadatório, não pode o Fisco ferir direitos e garantias fundamentais, tais como o devido processo legal, tendo em vista que nem mesmo o princípio da supremacia pública é um valor absoluto que deve se sobrepor às demais garantias constitucionais. Portanto, deve haver uma ponderação de interesses (QUEIROZ, 2018).


    Dessa forma, os argumentos capazes de atribuir poderes cada vez maiores a Fazenda, dentre eles, o de maximizar a eficiência da execução fiscal em busca da obtenção de dados do contribuinte e de privilégios para a cobrança da CDA, não merecem prosperar.


    Isso porque os dois maiores problemas que podem tornar ineficiente a execução fiscal, ou mesmo inviabilizá-la por completo, apesar de todos os meios de penhora e constrição que o Fisco detém, tais como SISBAJUD (SISBAJUD..., 2020), são a não localização do devedor e a não localização de bens que possam ser penhorados. Nesses casos, a indicação de bens penhoráveis e o paradeiro do devedor são ônus do credor. Por esse motivo, caso não disponha de tais informações, de nada adiantará ao Fisco transferir para a via administrativa a questão (SEGUNDO, 2021).


    Sobre as prerrogativas da Fazenda Pública, vale dizer que a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações, na figura de seus procuradores, foram contemplados com o benefício da intimação pessoal dos seus procuradores, de acordo com o art. 180 do Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015) e com o art. 25 da Lei de Execução Fiscal (Lei 6.830/80).


    Além disso, a Fazenda Pública goza do benefício da contagem de prazo dobrado em todas as suas manifestações processuais, com previsão legal no art. 183 do CPC. Por essa razão, aplica-se supletivamente o Código de Processo Civil ao processo de execução fiscal, já que a Lei 6.830/80 é omissa sobre esse tema. Além disso, a contagem do prazo será em dias úteis, de acordo com o art. 219 do CPC, o que elastece ainda mais os prazos a favor do Fisco.


    Nessa linha, o Fisco também goza do benefício da “remessa necessária”, no qual, salvo as exceções legais, nas sentenças proferidas em desfavor da Fazenda Pública, torna-se obrigatória o reexame necessário, a remessa obrigatória ou o duplo grau de jurisdição obrigatório.


    O termo “remessa necessária” é adotado de modo uniforme, sendo referido nos arts. 936, 942, § 4º, II, 947, 978, parágrafo único, e art. 1.040, II, todos do CPC. Destaca-se que a “remessa necessária” tem como condição a eficácia da sentença e a formação da coisa julgada. Confirmando esse entendimento, o STJ editou o enunciado da Súmula 423: “Não transita em julgado a sentença por haver omitido o recurso ex officio, que se considera interposto ex lege” (CUNHA, 2020, grifos do autor).


    Esses privilégios legais revelam uma situação de vulnerabilidade ao contribuinte no processo judicial tributário, o que torna ainda mais difícil fazer prova de eventuais irregularidades e ilegalidades cometidas pelo Fisco no ato de lançamento e inscrição do crédito tributário em dívida ativa, para desconstituir os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade da CDA (OLIVEIRA; KNOERR, 2013).


    Essa missão de provar atos irregulares se torna ainda mais difícil diante da presunção relativa de legalidade da CDA, uma vez que o procedimento que constitui o título executivo é realizado de forma unilateral pelo Fisco, sem a garantia de direitos fundamentais previstos constitucionalmente. Desse modo, analisando o conteúdo do texto constitucional pós-moderno, e sob o ponto de vista do Estado Democrático de Direito, a execução fiscal viola várias garantias individuais.


    Pode-se citar a violação do direito à isonomia na relação procedimental entre contribuinte e Fisco, previsto no art. 5º, caput, da CRFB/88, diante do claro desequilíbrio entre Fazenda Pública e contribuinte na relação jurídica administrativa fiscal.


    Além disso, pode-se visualizar, claramente, após o estudo do tema, que tanto o devido processo legal (art. 5º, inciso LIV), quanto o contraditório e a ampla defesa (art. 5º, inciso LV), no procedimento de constituição da CDA, por meio do lançamento que torna devido a cobrança do crédito tributário, são prejudicados, já que o processo se realiza quase que à revelia do contribuinte.


    1.1.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A partir da edição da Constituição Federal de 1988, passou a ser aplicado o novo modelo constitucional no Brasil. Com os direitos fundamentais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, incisos LIV e LV, da CFRB/88), surgiu o dever de respeito à legislação infraconstitucional, em razão da obediência aos mandamentos constitucionais. Esses direitos devem ter, em tese, aplicação tanto nos processos administrativos quanto tributários.


    No âmbito do processo judicial tributário e administrativo-tributário, isso não deveria ser diferente. No entanto, além da quebra da isonomia processual e material no campo do processo judicial, no âmbito da execução fiscal, pode-se notar um completo desrespeito aos direitos fundamentais do contribuinte.


    Diante do fundamento do princípio da supremacia do interesse público e da indisponibilidade do interesse público, a doutrina sustenta que o Estado deve ter uma posição diferenciada dentro do processo tributário. Assim, o Estado acaba tendo uma série de privilégios no âmbito material e processual.


    No entanto, no presente trabalho, defende-se que esse princípio não é absoluto, isto é, deve ter sua aplicação norteada por uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico. Em outras palavras, não apenas deve seguir a ótica da execução fiscal, de somente atender à finalidade arrecadatória em busca de uma suposta consecução do bem comum.


    Embora o interesse público seja representado pelo Fisco, isso não pode servir de justificativa para que, no curso do processo administrativo fiscal, a Fazenda descumpra vários direitos e garantias fundamentais individuais, que são cláusulas pétreas contidas no texto constitucional.


    Nesse contexto, abordou-se o estudo da emissão da CDA, título executivo que goza de presunção relativa de legalidade, típica de todos os atos administrativos. Esse título pode ser constituído de forma unilateral, mesmo sem a participação do contribuinte durante todo o procedimento fiscal ou mesmo diante de nítida desobediência aos seus direitos fundamentais. Notou-se que esse fato inviabiliza a discussão da presunção legal de liquidez e certeza, com violação ao devido processo legal. O contribuinte é, assim, obrigado a levar ao Poder Judiciário a lide, com o objetivo de discuti-la e invalidar a CDA.


    Essa constituição unilateral da CDA revela não só um desrespeito quanto aos direitos do contribuinte, mas também um alto grau de vulnerabilidade no âmbito do processo administrativo tributário, tendo em vista a posição privilegiada do Estado nessa relação jurídica tributária e a sua hipertrofia, diante dos privilégios legais que ele mesmo atribui aos seus órgãos fiscalizadores e executores.


    Nessa toada, estudou-se o conceito e as classificações de vulnerabilidade do contribuinte, divididas sob a ótica do Estado criador da norma jurídico-fiscal (vulnerabilidade material), de aplicador da norma jurídico-fiscal (vulnerabilidade formal do contribuinte) e de julgador da lide fiscal (vulnerabilidade processual do contribuinte).


    Conclui-se, após os estudos, que a justificativa de atribuir poderes quase ilimitados ao Fisco, diante da fundamentação da maximização da eficiência arrecadatória, não se sustenta. Embora haja o auxílio de programas de computador, baseados em algoritmos, e de avançados sistemas de fiscalização e penhora, como o SISBAJUD, o principal motivo da ineficiência da execução fiscal continua sendo a não localização do devedor e a não localização de bens passíveis de penhora.
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    OS LIMITES DA ANÁLISE DE MÉRITO DA DECISÃO IMPUGNADA POR SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA


    Hélio Rios Ferreira


    Mestrando em Direito pelo Centro Universitário Christus (UNICHRISTUS). Membro do Comitê Técnico da Revista Síntese de Direito Administrativo. Advogado. Procurador do Estado do Amapá. E-mail: helioriosferreira@hotmail.com.


    Resumo: O foco deste artigo é o estudo da suspensão de liminar e de sentença (SLS). Seu objetivo é expor, à luz da doutrina e da jurisprudência, os limites de intersecção entre o mérito da decisão impugnada e o do pedido de suspensão de liminar e de sentença. A SLS foi apresentada no primeiro capítulo e, no segundo, analisa-se a possibilidade de deferimento de pedido de suspensão de liminar e de sentença, no caso da decisão impugnada se encontrar juridicamente correta; por fim, o terceiro estuda os limites dessa intersecção entre o mérito da decisão impugnada e o do pedido de suspensão. O enfoque metodológico desta pesquisa pode ser caracterizado como qualitativo, bibliográfico, exploratório e descritivo. Chegou-se à conclusão de possibilidade de análise do mérito da decisão impugnada para quantificar e qualificar o grau de lesão ao bem de interesse público descrito na lei; ser vedado utilizar o mérito da decisão impugnada como razão de decidir o pedido de SLS; obrigatoriedade do julgador em examinar o desacerto da decisão impugnada, quando fundamentada em precedente vinculante para graduar, com maior relevância, a potencialidade lesiva do mérito do pedido de suspensão.
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